
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3333450 - SP (2026/0312351-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARIO HENRIQUE DE SANTANA RODRIGUES 
ADVOGADOS : REGINALDO BARBÃO - SP177364

ROBSON CESAR BARBÃO - SP246809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  DESOBEDIÊNCIA.
DIREÇÃO SEM HABILITAÇÃO. ÓBICES SUMULARES (SÚMULAS 7/
STJ,  83/STJ  E  182/STJ).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática  da  Presidência
desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial,  em razão da
ausência de impugnação específica dos fundamentos de inadmissibilidade e da
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.
2. Pretende-se o conhecimento do agravo em recurso especial, com o exame
do recurso especial, ou, subsidiariamente, o julgamento colegiado pela Turma.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o  agravante  impugnou de
forma específica e suficiente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade
do recurso especial, notadamente quanto aos óbices das Súmulas 7 e 83 do
STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial  exige  impugnação
específica  e  analítica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  com cotejo  entre  as  premissas  fáticas  fixadas  e  as  teses
recursais, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.
5. A superação do óbice da Súmula 7/STJ demanda demonstração técnica de
que a controvérsia se resolve por revaloração jurídica dos fatos já fixados, sem
revolvimento do conjunto probatório, o que não se verificou.
6. O afastamento da Súmula  83/STJ pressupõe a comprovação de alteração
jurisprudencial superveniente ou distinção analítica dos paradigmas aplicados,
o que não foi apresentado de modo suficiente.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram
com o Sr. Ministro Relator.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARIO  HENRIQUE  DE

SANTANA RODRIGUES contra decisão monocrática da Presidência desta Corte que não

conheceu do agravo em recurso especial (fls. 379-388).

Consta dos autos que a sentença condenou o agravante pela prática dos crimes

de receptação (art.  180,  caput,  do Código Penal), adulteração de sinal identificador de

veículo automotor (art. 311, § 2º, inciso III, do Código Penal), desobediência (art. 330 do

Código Penal) e direção sem habilitação gerando perigo de dano e excesso de velocidade

gerando perigo de dano (arts. 309 e 311 do Código de Trânsito Brasileiro), fixando a pena

total em 4 (quatro) anos de reclusão e 1 (um) ano e 15 (quinze) dias de detenção, em

regime inicial semiaberto, além de 20 (vinte) dias-multa (fls. 183-189). 

Em apelação, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

absolveu o agravante quanto ao crime do  art. 311 do Código de Trânsito Brasileiro por

consunção com o  art. 309, manteve as demais condenações e readequou a pena para 4

(quatro) anos de reclusão, 6 (seis) meses e 15 (quinze) dias de detenção, em regime inicial

aberto, com 20 (vinte) dias-multa (fls. 272-294).

Interposto  recurso especial  pela  defesa  (fls.  310-318),  sobreveio  decisão de

inadmissibilidade na origem por ausência de impugnação de todos os fundamentos, não

comprovação de dissídio e incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça (fls.

343-347), seguida de agravo em recurso especial e decisão monocrática do Presidente do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo (fls. 374-375).

A decisão agravada consignou que o agravo em recurso especial não impugnou

especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial

proferida pelo tribunal de origem, destacando a não impugnação relativa à Súmula n. 283

do  Supremo  Tribunal  Federal  e  à  Súmula  n.  7  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.,

com aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  n.  182  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (fls.

374-375).

O  agravante  sustenta  que  a  decisão  agravada  não  identificou  quais

fundamentos teriam deixado de ser atacados, razão pela qual reputa a decisão genérica e

padronizada, sem motivação individualizada. Alega violação ao art. 489, § 1º, inciso III,

do Código de Processo Civil, ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal e ao art. 371

do Código de Processo Civil (fls. 379-388).

Argumenta, ainda, ofensa ao princípio da colegialidade e ao juiz natural, ao

fundamento de que a decisão monocrática suprimiu a apreciação pelo órgão colegiado

competente.  Ressalta  prejuízo  pela  supressão  de  eventual  sustentação  oral  e  invoca
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precedentes no sentido da exigência de exame colegiado de decisões monocráticas que

negam seguimento (fls. 379-388).

Afirma que demonstrou o  dissídio  jurisprudencial  mediante  cotejo  analítico

com julgados desta Corte Superior e sustenta que a incidência da Súmula n. 7 do Superior

Tribunal  de Justiça não se aplicaria,  por  se tratar  de revaloração de provas,  e  não de

reexame do conjunto fático-probatório.

Por fim, reitera tese de mérito deduzida no recurso especial de que deve ser

reconhecida a consunção entre os crimes previstos no art. 311, § 2º, inciso III, do Código

Penal e no art. 180, caput, do Código Penal, por decorrerem de mesmo contexto fático e

por apresentarem nexo de dependência entre as condutas. 

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  a  retratação  da  decisão

monocrática e o processamento do agravo em recurso especial.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do agravo regimental

(fls. 421-427).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo  regimental,  passo  à

análise do recurso.

No caso, o Tribunal de Justiça deu parcial provimento, ao apelo, mantendo as

condenações  por  receptação,  adulteração  de  sinal  identificador  e  desobediência,  com

regime inicial aberto. Segundo as instâncias ordinárias, a apreensão do veículo na posse

do  réu  ocorreu  poucas  horas  após  crime  antecedente,  com  placas  adulteradas  e

desobediência  a  ordem  legal  de  parada  em  fuga  em  alta  velocidade,  inexistindo

habilitação para conduzir. 

A  defesa  afirmou  transporte  do  veículo  mediante  pagamento  e  sustentou  a

aplicação da consunção entre receptação e adulteração, além de questionar a tipicidade

dos crimes de trânsito.

O recurso especial  foi  inadmitido por  ausência  de impugnação de todos os

fundamentos do acórdão recorrido, não comprovação de dissídio e incidência da Súmula

7/STJ. A decisão monocrática, ora recorrida, não conheceu do agravo em recurso especial

aos seguintes fundamentos (fls. 374-375):

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso   Especial,   considerando:   Súmula  283/STF,   divergência   não
comprovada e Súmula 7/STJ. 
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula
283/STF e Súmula 7/STJ. 
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Nos termos do  art.  932,  III,  do CPC e do  art.  253,  parágrafo único, I,  do
Regimento   Interno  desta  Corte,  não   se  conhecerá  do  Agravo  em Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida". 
Conforme   já   assentado   pela   Corte   Especial   do   STJ,   a   decisão   de
inadmissibilidade   do   Recurso   Especial   não   é   formada   por   capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne   todos   os   fundamentos   da   decisão   que,   na   origem,   inadmitiu   o
Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA   DE   TODOS   OS   FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO
RECORRIDA.  ART.   544,  §   4º,   I,  DO  CPC/1973.  ENTENDIMENTO
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1.  No   tocante  à  admissibilidade  recursal,   é  possível  ao  recorrente  a
eleição   dos   fundamentos   objeto   de   sua   insurgência,   nos   termos   do
art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser
afastada   quando   houver   expressa   e   específica   disposição   legal   em
sentido contrário,   tal  como ocorria quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial,   tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou
que   não   tenha   atacado   especificamente   os   fundamentos   da   decisão
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2.   A   decisão   que   não   admite   o   recurso   especial   tem   como   escopo
exclusivo  a  apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade  recursal.
Seu   dispositivo   é   único,   ainda   quando   a   fundamentação   permita
concluir   pela   presença   de   uma  ou   de   várias   causas   impeditivas   do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca,
apenas  a   inadmissão  do  recurso.  Não  há,  pois,  capítulos  autônomos
nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como   parâmetro   inafastável   a   sua   parte   dispositiva,   e   não   a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições
legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar   que   o   posicionamento   ora   perfilhado   encontra   exceção   na
hipótese   prevista   no  art.   1.042,  caput,   do  CPC/2015,   que   veda   o
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do  art. 1.030, § 2º, do
CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp  746.775/PR, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se   que,   em   atenção   ao   princípio   da   dialeticidade   recursal,   a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,

Documento eletrônico VDA61020070 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 19/10/2026 12:52:41
Código de Controle do Documento: df5e3172-fb1a-45ea-b01a-fde5e1a2e5a5



não   sendo   suficientes   alegações   genéricas   ou   relativas   ao   mérito   da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do
Agravo em Recurso Especial.

A decisão agravada, em síntese, registrou a ausência de impugnação específica

dos fundamentos da inadmissibilidade do recurso especial na origem, notadamente quanto

aos óbices das Súmulas n. 7 e n. 83 do Superior Tribunal de Justiça, concluindo pela

incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça e do art. 932, III, do Código

de Processo Civil, aplicável ao processo penal por força do art. 3º do Código de Processo

Penal.

Com efeito, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever

de  impugnar  todos  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  demonstrando,  de  maneira

concreta e específica, o seu desacerto.

Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  consolidado  no  sentido  de  que  a

ausência  de  impugnação efetiva  dos  fundamentos  da  decisão que inadmitiu  o  recurso

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do  art.  932, III,  do

CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da Súmula n. 182 do STJ,

aplicável por analogia.

Nesse sentido:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL.   FALTA   DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do   STJ   que   não   conheceu   do   agravo   em   recurso   especial,   em   razão   da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo  art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do
STJ.
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e
n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode   ser   conhecido   quando   não   há   impugnação   específica   de   todos   os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em   estabelecer   se   as   Súmulas   do   Supremo   Tribunal   Federal   podem   ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
4.   A   ausência   de   impugnação   específica   de   todos   os   fundamentos   de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso, ante
o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5.  O recurso especial  é  espécie do gênero "recurso extraordinário",  o que
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torna   perfeitamente   possível   o   emprego,   por   analogia,   de   Súmulas   do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  2959978/SP,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 26/08/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DE   INADMISSIBILIDADE   NA   ORIGEM.   DUPLO   FUNDAMENTO.
APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO (ART. 1.030,
I,  DO CPC)  E  ÓBICE  DA  SÚMULA N.  7  DO STJ.  NECESSIDADE DE
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA  DE  AGRAVO  INTERNO E  AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO   ESPECÍFICA   DOS   FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO
AGRAVADA.   VIOLAÇÃO   AO   PRINCÍPIO   DA   DIALETICIDADE
RECURSAL.   SÚMULA   N.   182   DO   STJ.   AGRAVO   REGIMENTAL   NÃO
CONHECIDO.
1.   A   decisão   que   inadmite   recurso   especial   com   base   em   múltiplos
fundamentos,   sendo   um   deles   a   aplicação   de   tese   firmada   em   recurso
repetitivo (art.  1.030,  I,  do CPC) e  outro relacionado aos pressupostos de
admissibilidade   recursal   (art.   1.030,   V,   do   CPC),   exige   a   interposição
simultânea   de   Agravo   Interno,   para   impugnar   o   capítulo   referente   ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos.
2.  A   interposição  de  um  único  Agravo   em  Recurso  Especial   para  atacar
ambos  os   fundamentos   constitui   erro  grosseiro,   afastando  a  aplicação  do
princípio   da   fungibilidade   recursal,   dada   a   expressa   previsão   legal   dos
recursos cabíveis.
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente quanto ao recurso equivocado,
viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação, por analogia,
da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no  AREsp  2767304/MG,  Rel.  Ministro  Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 25/08/2025.)

Para  afastar  o  impedimento  da  Súmula  n.  7/STJ,  seria  imperativo  que  o

recorrente, por meio de um cotejo analítico, demonstrasse que a sua pretensão recursal

não  demanda  a  reavaliação  do  substrato  fático-probatório,  mas  apenas  a  revaloração

jurídica dos fatos já soberanamente delineados no acórdão recorrido. A ausência dessa

demonstração técnica, limitando-se a alegações genéricas, torna a impugnação ineficaz e

mantém hígido o fundamento da decisão agravada.

A jurisprudência  deste  Tribunal  é  pacífica  ao exigir,  para  o  afastamento da

Súmula n. 7, que a parte demonstre, com base nas premissas fáticas do próprio acórdão,

que  a  questão  é  puramente  de  direito,  não  bastando  a  mera  assertiva  de  que  não  se
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pretende o reexame de provas (AgRg no AREsp 2183499/MG, Rel. Ministro Carlos Cini

Marchionatti  (Desembargador  convocado  do  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em

20/03/2025, DJEN de 26/03/2025).

Sobre a matéria, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   PRINCÍPIO   DA   INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
RECURSO   ESPECIAL   INADMITIDO   NA   ORIGEM.   AUSÊNCIA   DE
IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE.  NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM
RECURSO   ESPECIAL.   DECISÃO   MANTIDA.   AGRAVO   REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial se deveu à ausência de
impugnação suficiente dos fundamentos da decisão do Tribunal de origem que
não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n. 182 do
STJ, por não atendimento da necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice da Súmula n. 7 do
STJ, a alegação genérica de que não se pretende o reexame de fatos e provas
é insuficiente, ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando ausente
o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3. Para refutar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, a parte deve demonstrar
de  maneira  específica  que  a  alteração  das  conclusões  do  Tribunal  a  quo
independe da análise do conjunto fático-probatório,  o que não foi  feito no
presente caso. Precedentes.
4. A corte de origem afastou a aplicação do princípio da bagatela com base
em   firmes   elementos   extraídos   dos   autos,   que   demonstram   não   estarem
preenchidos os requisitos da "nenhuma periculosidade social da ação" e do
"reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente", ainda que o
valor da res furtiva seja diminuto. Rever tão conclusão é vedado a esta Corte
Superior por força do óbice da já citada Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp  2907098/RO, Rel.  Ministro OG Fernandes,  Sexta Turma,
julgado em 19/08/2025, DJEN de 28/08/2025.)

PENAL   E   PROCESSO   PENAL.   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DOS   FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.  ART. 2º, INCISO II,
DA LEI N. 8.137/1990. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. DOLO DE
APROPRIAÇÃO   NÃO   COMPROVADO.   ABSOLVIÇÃO.   AGRAVO   EM
RECURSO   ESPECIAL   NÃO   CONHECIDO.   ORDEM   CONCEDIDA   DE
OFÍCIO.
1. Da análise das razões do agravo interposto (e-STJ fls. 1168/1183), se extrai
que   a   parte   agravante   deixou   de   infirmar,   de   forma   específica   e
pormenorizada, a incidência de óbice ventilado pela Corte de origem para
inadmitir   o   recurso   especial,   no   caso,   a   Súmula   n.  7/STJ  (e-STJ   fls.
1140/1157).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, "para
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que   se   considere   adequadamente   impugnada   a   Súmula  7/STJ,   o   agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro   fático   delineado   pelo   Tribunal   local,   o   que   não   se   observa   na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no
AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
(AREsp  2548204/RN,   Rel.  Ministro   Reynaldo   Soares   da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 05/08/2025, DJEN de 22/08/2025.)

No  mesmo  diapasão:  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  2815477/DF,

Rel.  Ministro  Otávio de Almeida Toledo (Desembargador  convocado do TJSP),  Sexta

Turma, julgado em  19/08/2025, DJEN de  26/08/2025; e AgRg no AREsp  2770961/SP,

Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/08/2025, DJEN  de

19/08/2025.

Outrossim,  a  superação  do  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ exige  que  a  parte

agravante demonstre, de forma analítica e fundamentada, a inadequação dos precedentes

aplicados na origem. Esse ônus dialético se cumpre por duas vias: (i) pela comprovação

da  alteração  da  jurisprudência,  mediante  a  colação  de  julgados  supervenientes  que

configurem a  superação  (overruling)  da  tese;  ou  (ii)  pela  demonstração,  por  meio  de

cotejo  analítico,  de  que  as  particularidades  fáticas  ou  jurídicas  do  caso  concreto  o

distinguem  (distinguishing)  dos  paradigmas  invocados.  Trata-se  de  entendimento

pacificado  no  âmbito  deste  Tribunal  (AgRg  no  AREsp  2956824/AC,  Rel.  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  05/08/2025, DJEN  de

15/08/2025).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.   SÚMULA   N.   182   DO   STJ.   AGRAVO   REGIMENTAL   NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial obsta o conhecimento do agravo - incidência do art. 932, III,
do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
2.   É   consolidado   o   entendimento   deste   Superior   Tribunal   de   que   para
impugnar   o   óbice   da   Súmula   n.   83,   a   parte   deve   demonstrar   que   os
precedentes citados na decisão agravada não se aplicavam ao caso, ou trazer
precedentes contemporâneos ou supervenientes que apontem orientação em
sentido   oposto   ou   divergência   jurisprudencial,   o   que   não   foi   feito
adequadamente.
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3. Portanto, verifica-se que o agravante não rebateu, concretamente, todos os
óbices   de   admissão   do   REsp.   Assim,   é   inegável   que   a   defesa   não   se
desincumbiu   do   ônus   de   expor   integral,   específica   e   detalhadamente   os
motivos de fato e de direito por que entende incorreta a decisão agravada, a
atrair, à espécie, a Súmula n. 182 desta Corte Superior, segundo a qual "É
inviável  o  agravo  do  art.  1.021,  §  1º,  do  novo  CPC que  deixa  de  atacar
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  2185719/PR,  Rel.  Ministro  Rogério  Schietti  Cruz,   Sexta
Turma, julgado em 18/03/2025, DJEN de 25/03/2025.)

Na hipótese dos autos, contudo, a parte recorrente não se desincumbiu dessa

incumbência.  Limitou-se  a  alegações  genéricas,  sem  apresentar  julgados  atuais  que

indicassem a modificação da jurisprudência, tampouco realizou a necessária confrontação

analítica  para  demonstrar  a  distinção  entre  o  caso  em  tela  e  os  precedentes  que

fundamentaram a decisão agravada.

Ademais,  no que tange à Súmula  83/STJ,  a  jurisprudência deste Tribunal  é

pacífica  no  sentido  de  que  sua  aplicação  é  válida  tanto  para  os  recursos  especiais

interpostos com fundamento na alínea "a" (violação de lei federal) quanto na alínea "c"

(divergência jurisprudencial) do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 2964941/PR,

Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/08/2025, DJEN  de

19/08/2025).

Esse entendimento é reiterado em diversos outros julgados desta Corte: AgRg

no  AREsp  2682906/SP,  Rel.  Ministro  OG  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em

12/08/2025, DJEN de 22/08/2025; e AgRg no AREsp 2769700/ES, Rel. Ministro Antônio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 03/06/2025, DJEN de 09/06/2025.

Dessa  forma,  conclui-se  que  o  agravo  não  preenche  os  requisitos  de

admissibilidade. O agravante não atacou, pontualmente, cada razão de inadmissão fixada

na origem. Mantêm-se, por conseguinte, a incidência da Súmula n. 182/STJ.

Por  fim,  ressalto  os  fundamentos  da  decisão  agravada  permitem identificar

objetivamente os motivos determinantes para o não conhecimento do agravo em recurso

especial e a técnica de julgamento por decisão singular, nas hipóteses autorizadas, não

suprime o crivo do órgão colegiado, que é exercido justamente com a interposição do

agravo regimental. 

Diante da inexistência de argumento novo apto a alterar o juízo negativo de

admissibilidade, impõe-se a manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0312351-8 AREsp 3.333.450 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15364058220258260228

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO HENRIQUE DE SANTANA RODRIGUES 
ADVOGADOS : REGINALDO BARBÃO  - SP177364

 ROBSON CESAR BARBÃO  - SP246809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO HENRIQUE DE SANTANA RODRIGUES 
ADVOGADOS : REGINALDO BARBÃO  - SP177364

 ROBSON CESAR BARBÃO  - SP246809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

C542641449056881560551@ 2026/0312351-8  -  AREsp 3333450   Petição : 2026/0085919-9  (AgRg)
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